
 

OFÍCIO/PRES/UNIRG Nº 230/2022. 

 

 

Gurupi – TO, 14 de dezembro de 2022. 

 

 

Aos Senhores(as) 

Jaqueline Pinheiro Schultz – Coord. Geral de Ass. Internacionais da Educação Superior 

Stephane Silva – Diretora de Desenvolvimento da Rede de IFES 

Wagner Vilas Boas de Souza – Secretário de Educação Superior 

Ministério da Educação - Secretaria de Educação Superior 

 

 

Assunto: Resposta – OFÍCIO Nº 440/2022/CGA/DIFES/SESU-MEC 

 

 

Exmo. Senhores, 

 

Sirvo-me do presente, após cumprimentá-los cordialmente, para 

atender expressamente ao requisitado no ofício supra, apresentamos junto a este ofício, 

documentação que comprova a natureza jurídica da Fundação UNIRG, mantenedora 

da Universidade de Gurupi - UnirG como Fundação Pública de Direito Público criada 

e controlada pelo Município de Gurupi/TO, portanto, uma Autarquia Municipal. 

  

1.1 Da Constituição e Natureza Jurídica da Universidade de Gurupi-UnirG - 

Fundação Pública de Direito Público 

A Universidade de Gurupi – UnirG foi criada em 15/02/1985, através 

da Lei Municipal n° 611/85, recebendo como primeira denominação FUNDAÇÃO 

EDUCACIONAL DE GURUPI (FEG).  

 

Desde sua criação foi concebida como entidade sem fins lucrativos, 

possuindo como uma de suas principais finalidades a criação, manutenção e 



 

funcionamento de cursos superiores, segundo as necessidades sociais de Gurupi como da 

Micro-Região Médio Tocantins e Araguaia (Estatuto da FEG, DOC. anexo). 

 

Pela simples leitura das Leis 611/85 e suas alterações, assim como, 

pelo Estatuto da Fundação UNIRG não há como ter outra interpretação senão a 

conclusão que cabe à mesma a qualidade de Instituição de Ensino Pública desde 

a sua criação em 15 de fevereiro de 1985 : 

 



 

 

Como se observa dos regulamentos acima expostos, quem instituiu e 

mantém a Universidade de Gurupi –UNIRG foi e é a Fundação UnirG, uma fundação 

pública do município de Gurupi-TO, ou seja, entidade pública indireta. 

 

1.2. Do conceito de Instituição Pública dado pela Constituição Federal/88 

A Constituição da República prevê e seu art. 206, que o ensino será 

ministrado com base nos seguintes princípios: 

 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e 
o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 



 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da 
lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, aos das redes públicas;          

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 
pública, nos termos de lei federal.          

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.     

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores 
considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para 
a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.          

 

Veja que no inciso IV, elenca a “gratuidade do ensino público em 

estabelecimentos oficiais”, no entanto, no art. 242, prevê que o princípio do art. 206, IV, 

não se aplica às instituições educacionais oficiais criadas por lei estadual ou 

municipal já existentes na data da promulgação desta Constituição, que não sejam total 

ou preponderantemente mantidas com recursos públicos. 

 

Art. 242. O princípio do art. 206, IV1, NÃO se aplica às instituições 

educacionais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e 

existentes na data da promulgação desta Constituição, que NÃO 

sejam total ou preponderantemente mantidas com recursos públicos.  

 

Neste interim, extrai-se do texto constitucional que as instituições 

educacionais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes na data da 

promulgação desta Constituição, que não sejam total ou preponderantemente mantidas 

com recursos públicos SÃO INSTITUIÇÕES PÚBLICAS, eis que foi excetuado somente 

a gratuidade do ensino e não a natureza jurídica das mesmas. 

 

                                                 
1 IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

 



 

1.3 Do Enquadramento da Universidade de Gurupi –UnirG ao Regramento 

Instituído pela Portaria do MEC nº 21/2017 

 

A Portaria MEC nº 21/2017 que embasa o Manual de Conceitos para as 

Bases de Dados do Ministério da Educação sobre Educação Superior, é cristalino ao 

afirmar que Instituição educacional oficial criado por lei municipal e existente na data da 

promulgação da Constituição Federal que não fossem à época totais ou 

preponderantemente mantidas com recursos públicos, portanto não gratuita, são 

instituições educacionais públicas enquadradas na forma do artigo 242 da 

Constituição Federal. Vejamos: 

 

 

Classificação da instituição de ensino superior decorrente da natureza jurídica da 

mantenedora da qual está vinculada. 

4.1. Pública – Instituições criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 

Público. 

4.1.1. Federal – Instituição mantida pelo Poder Público federal, com gratuidade de 

matrículas e mensalidades; 

4.1.2. Estadual – Instituição mantida pelo Poder Público estadual, com gratuidade de 

matrículas e mensalidades; 

4.1.3. Municipal – Instituição mantida pelo Poder Público municipal, com gratuidade 

de matrículas e mensalidades; 

4.1.4. Especial – Instituição educacional oficial criada por lei estadual ou municipal 

e existente na data da promulgação da Constituição Federal, que não seja total ou 

preponderantemente mantida com recursos públicos, portanto não gratuita. São 

instituições educacionais públicas enquadradas na forma do artigo 

242 da Constituição Federal, desde que após a promulgação da Constituição 

Federal de 1988 tenha sido mantido o vínculo, o controle e a mantença pelo ente 

público instituidor. 

4.2. Privada (particular). 

 

 

Assim, diante do dispositivo constitucional e do próprio manual de 

conceitos deste Ministério, não há margens para dúvidas quanto a classificação da 



 

Universidade de Gurupi - UnirG como pública, eis que se encontra classificada conforme 

o item 4.1.4 da Portaria MEC nº 21/2017, acima colacionado. 

 

Para evidenciar ainda mais essa afirmativa, basta verificar o status da 

Instituição UnirG, junto ao cadastro do próprio MEC: 

 

 
 

 

 
 



 

 

 



 

 

 
  

Pelos documentos acima expostos, compreende-se que o próprio MEC 

reconhece a UnirG, na condição de Instituição Pública, pois não há outro enquadramento 

legal para a mesma.  

 

1.4. Garantia Constitucional de Cobrança de Mensalidades Sem Transformar a 

Natureza Jurídica da Universidade de Gurupi-TO 

A afirmativa contida na NOTA n. 01416/2022/CONJUR-

MEC/CGU/AGU, em seu item 20, de que o artigo 242 da Carta Magma, condiciona que 

só há comprovação da natureza jurídica de instituição pública, aquelas instituições criadas 



 

antes da Constituição Federal que sejam total ou preponderadamente mantidas com 

recursos públicos não é verdadeira, posto que, o texto literal do artigo 242 da Constituição 

citado na nota técnica, é diverso do disposto na CF/88, basta uma simples  comparação 

do dispositivo legal com o que foi citado na Nota Técnica: 

    

Item 20 da Nota técnica:  

“20. De mais a mais, quanto ao alcance do art. 242, caput, da CRFB/88, 

que trata das Instituições de Ensino Superior "oficiais" e "especiais", 

cumpre ressaltar que apenas possuem tal natureza quando, além de criadas 

por lei estadual, distrital ou municipal anteriormente à promulgação da 

Constituição Federal, sejam total ou preponderantemente mantidas 

com recursos públicos.”  

 

Art. 242 da Constituição Federal: 

 

Art. 242. O princípio do art. 206, IV, NÃO se aplica às instituições 

educacionais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes 

na data da promulgação desta Constituição, que NÃO sejam total ou 

preponderantemente mantidas com recursos públicos.  

 

 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

     (...) 

     IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

 

Observa-se portanto, que a cobrança de mensalidades por essa 

Fundação/Universidade é advinda de autorização constitucional, contida no artigo 242 

da Constituição Federal que isenta as instituições educacionais oficiais criadas por lei 

estadual ou municipal em data anterior a sua promulgação, do cumprimento da regra da 

gratuidade do ensino público, ou seja, autoriza a cobrança de mensalidades por parte 

destas instituições, estando a Fundação UnirG amparada pelo citado dispositivo 

constitucional, já que a sua criação remonta ao ano de 1985, pela Lei Municipal nº 611, 

em data anterior à promulgação da Constituição Federal de 1988. 

 

Resumidamente: o fato de a UnirG cobrar pelos cursos que ministra está 

subsidiada na autorização constitucional do art. 242 da Constituição Federal, que não 



 

condiciona que essas instituições criadas antes da CF/88 sejam mantidas exclusivamente 

com recursos públicos. 

 

A Constituição Federal não cria um regime especial para as 

universidades públicas amparadas pela exceção do art. 242 da ADCT, ou seja, sendo a 

IES publica, sua natureza jurídica se preserva independentemente da autorização para 

cobrança de mensalidade, que é uma prerrogativa, não constituindo uma limitação de 

outros direitos. 

Nesta toada, cumpre esclarecer que o art. 48, § 2º da LDB menciona tão 

somente que “Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão 

revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou 

equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.”.  

Da leitura do mencionado dispositivo se vislumbra que há duas 

exigências para que a universidade possa revalidar diplomas estrangeiros: 

1. Ser uma universidade pública; 

2. Possuir cursos no mesmo nível ou área equivalente ao curso 

estrangeiro a ser revalidado. 

 

Por sua vez temos a Lei Federal nº 9.394, de 1996, que em seu art. 19,  

prevê que: 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas 

seguintes categorias administrativas: 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas 

e administradas pelo Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas 

físicas ou jurídicas de direito privado. 

III - comunitárias, na forma da lei.   

 

Do dispositivo legal acima citado, verifica-se que foi estabelecido uma 

restrição não disciplinada na Carta Maior (art. 242), vez que, só fora conceituado um tipo 

de instituição de ensino pública, qual seja, aquelas criadas ou incorporadas e mantidas 

pelo Poder Público, deixando de fora aquelas instituições de ensino públicas especiais 



 

que são as criadas por lei estadual ou municipal em data anterior a sua promulgação, 

isentas do cumprimento da regra da gratuidade do ensino público. 

Porém, cumpre ressaltar que nosso ordenamento obedece ao Princípio 

da Supremacia da Constituição, ou seja, toda e qualquer expressão legislativa/normativa 

deve respeitar aos preceitos estampados em nossa Carta Magna. Assim, a Constituição 

Federal está no topo da pirâmide normativa, seguida pelas leis e, por fim, pelos atos 

administrativos, que são a base desta. 

Portanto, não existe qualquer exigência legal de que a universidade 

pública revalidadora seja mantida exclusivamente pelo poder público, mas apenas que 

seja universidade pública, posto que a prerrogativa do art. 242 da ADCT não altera esta 

condição.  

É de bom alvitre ressaltar que a atribuição dos órgãos do executivo de 

normatizarem jamais podem se sobrepor as leis emanadas pelo legislativo. 

 

Assim, comprovado está que a UnirG desde a sua constituição, sempre 

foi pública de direito público, como atestam seus atos constitutivos, portanto, uma 

Universidade Pública para todos os fins de direito.  

 

1.5. Da Vinculação Orçamentária Poder Público Municipal e Fundação UnirG; 

 

Quanto a indagação sobre a relação orçamentária existente entre o ente 

Município de Gurupi e a Fundação UnirG (entidade indireta), cumpre esclarecer o 

seguinte. 

A Fundação UnirG como já repetidamente demonstrado é vinculada ao 

Município de Gurupi, como entidade da administração indireta. 



 

 Neste interim, sobre as leis orçamentárias municipais, como 

demonstrado nas próprias que se juntam a esta, observa-se que a Fundação Unirg figura 

em todas as suas peças a saber, o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a 

Lei do Orçamento Anual seguindo o princípio da unicidade, ou seja, só existe um único 

orçamento por exercício financeiro do Município de Gurupi, conforme preconiza a CF 

em seu Art. 165, § 5º, Inciso I e Lei 4.320/64, Arts. 2º e 3º.  



 

 

 



 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Assim, as Leis Orçamentárias comprovam, de forma definitiva a 

vinculação hierárquica, financeira e administrativa entre a Fundação Unirg e o Município 

de Gurupi, sem jamais ferir os princípios da autonomia administrativa e financeira que 

caracterizam as fundações públicas, ou seja, o fato da Fundação Unirg gozar de suas 



 

prerrogativas não a transforma em uma outra entidade pública, somente confirma sua 

natureza de ente da administração indireta. 

Frisa-se que todo o valor recebido pela Instituição UnirG, inclusive suas 

mensalidades são incluídas no orçamento municipal, como receita e revestidas 

exclusivamente para sua total manutenção da própria Fundação/Universidade:* 

*LDO – 2022 – pág. 53 

 

 

Desta forma as receitas desta Fundação Unirg são parte integrante e 

indivisível do orçamento público municipal classificado como receita de serviços, 

conforme preceitua o Art. 11 § 1º da Lei 4.320/64, sendo arrecadadas pela própria 

Fundação dentro de sua autonomia, revertendo em sua totalidade para a manutenção de 



 

sua estrutura educacional e administrativa e assim bem oferecer serviços a sociedade, sem 

jamais visar lucros ou superávits. 

  

1.6. Dos Recursos Repassados pelo Município para Manutenção da IES.  

A Fundação UnirG é abrangida pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LC n° 101/00), e neste sentido, segundo disciplina o art. 212 da Constituição Federal o 

Município de Gurupi aplica o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) de sua receita 

tributária na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Nos dias atuais, pode-se dizer que o Município não vem restringindo a 

aplicação a apenas esse percentual acima mencionado, vez que, segundo as leis 

orçamentárias anexas, pode-se observar que mais da metade do orçamento do Município 

tem sido revestido em educação, sendo R$ 116 milhões com a UNIRG, ou seja, a 

Fundação UnirG recebe receitas anuais do ente público municipal, sendo totalmente 

revestidas para seu próprio funcionamento e finalidade precípua que é a educação 

superior. 

A Fundação/Universidade UnirG representa hoje 1/3 (um terço) do 

orçamento do município (UNIRG-20%), neles incluído R$ 96,3 milhões em receitas de 

serviços e R$ 19,7 milhões de repasses do Município de Gurupi para a Instituição, 

discriminados da seguinte forma: R$ 5,5 milhões em pagamentos de serviços decorrentes 

da Lei Municipal nº  2371/2017, outros R$ 4,1 milhões para composição de um Fundo 

para custeio do Financiamento Estudantil denominado CREDIUNIRG, também instituído 

pela Lei Municipal nº 2371/2017 e mais R$ 10,1 milhões em contrapartida de serviços 

prestados em parceria com o Município, a saber, a administração de duas unidades de 

saúde e um Programa de residência médica. 

 

2. Conclusão 

Pelas razões expostas, não há amparo legal para desqualificar a 

Universidade de Gurupi – UnirG como uma Instituição de Ensino Superior Pública 

qualificando-a como pessoa jurídica de direito privado, se ela se submete inteiramente às 

regras somente aplicáveis às entidades públicas e possui autorização constitucional para 

cobrar mensalidades, considerada como taxa educacional. 

 



 

Deste modo, Senhores, a Fundação UNIRG/Universidade de Gurupi-

UnirG na qualidade de instituição pública de ensino superior nos exatos termos impostos 

pela LDB, possui todos os requisitos para ofertar procedimento de revalidação de diploma 

de cursos estrangeiros.  

 

Portanto, solicita-se a reconsideração e reforma da decisão que 

determinou a suspensão imediata de todos os processos de revalidação de diplomas 

estrangeiros, assim como, que inclua novamente a Universidade no Portal Carolina Bori, 

inclusive com o termo de adesão. 

 

 A Fundação UNIRG/Universidade de Gurupi-UnirG consegue 

demonstrar por meio dos documentos acostados aos autos que possui todos os requisitos 

necessários para receber os benefícios concedidos a uma universidade pública, visto que 

é Instituição de Ensino Pública desde a sua criação, ou seja 1985, conforme leis de criação 

já acostada aos autos. 

 

Assim, torna-se obrigatório que este Ministério conceda o mesmo 

tratamento que é dado a outras Universidade Públicas, que são tratadas como Instituições 

de Ensino Públicas, por uma questão de tratamento isonômico. 

 

Atenciosamente, 

 

 

SARA FALCÃO DE SOUSA 

Reitora da Universidade de Gurupi - UnirG 

 

 

THIAGO PIÑEIRO MIRANDA 

Presidente da Fundação UnirG 

Decreto nº 233/2021 

 

 

 

 

 

 



 

 

Anexos:  

- Plano Plurianual (PPA) do Município de Gurupi  – exercício financeiro 2022 

 

- Metas e Projetos do Município de Gurupi – exercício 2022 

 

- Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Gurupi – exercício financeiro 2022 

 

- Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)do Município de Gurupi  – exercício financeiro 

2022 

 

- Lei Municipal nº 2.371/2017 
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